
 
PUBLICADO EM 30/01/07 – REPUBLICADO EM 31/01/07 (republicação solicitada à 

Imprensa Oficial, tendo em vista incorreções verificadas na publicação de 30/01/07) 
 

GOVERNO ESTADUAL – PODER LEGISLATIVO 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO A DEZEMBRO/2006 

LRF, art. 55, inciso I, alínea “a” – Anexo I (Portaria STN n. 586, de 29/08/2005) R$1,00 
Despesa Liquidada DESPESA COM PESSOAL 

Janeiro  a Dezembro 
DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 211.427.265,06 

Pessoal Ativo 139.247.791,73 
Pessoal Inativo e Pensionistas 72.179.473,33 
Outras Despesas de Pessoal decorrentes de contratos de terceirização (art. 18, § 1º da LRF) 0,00 

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (art. 19, § 1º da LRF) (II) 77.013.229,40 
Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 0,00  
Decorrentes de Decisão Judicial 0,00  
Despesas de Exercícios Anteriores 6.918.241,38 
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados (1) 29.605.572,65 
Pensionistas (2) 3.205.309,98 
Inativos (3) 35.951.414,35 
Despesas de Caráter Indenizatório (4) 1.332.691,04 

REPASSES PREVIDENCIÁRIOS AO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL (III) 
Contribuições Patronais 12.874.909,27 

TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA FINS DE APURAÇÃO DO LIMITE – TDP (IV) = (I - II+III) (5) 147.288.944,93 
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA – RCL (V) 22.083.398.894,03 
% do TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA FINS DE APURAÇÃO DO LIMITE – TDP sobre a RCL = 
(IV / V) x 100 0,6670% 

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20, da LRF) – 0,7728% 170.660.506,65 
LIMITE PRUDENCIAL (§ único, art. 22 da LRF) – 0,7342% 162.127.481,32 

Fonte: SIAFI-MG / Receita Corrente Líquida informada pela DCAP/SCCG/Secretaria de Estado da Fazenda, via correio eletrônico. 
Notas: 
     No quadro acima as despesas com inativos e pensionistas não foram consideradas, resultando na apuração do percentual de 0,6670%. Isto 

porque, em Minas Gerais, por disposição legal, os proventos são custeados parcialmente pelo Tesouro, uma vez que o Fundo Previdenciário 
ainda não está devidamente capitalizado para fazer face a esses gastos, e,  ainda, em razão dessas despesas não poderem ser contingenciadas 
pelos Administradores, consoante dispõe o art. 3º da IN TC 01/01, com as modificações da IN TC 05/01.                                                                                                                                                
De outra forma, incluídas as despesas com inativos e pensionistas o percentual passa a ser de 0,8443%; 

(1) Contribuições previdenciárias para FUNFIP (servidor e patronal); 
(2) Despesas com pensionistas, nos termos da IN TCEMG n. 01, de 18/04/01, art. 3º, c/redação dada pela IN TCEMG n. 05, de 19/12/01; 
(3) Despesas com inativos, nos termos da IN TCEMG n. 01, de 18/04/01, art. 3º, c/redação dada pela IN TCEMG n. 05, de 19/12/01, c/c LC n. 64, 

de 25/03/02, art. 38, § 1º; 
(4) Despesas não computadas no art. 18, caput, da Lei Complementar Federal n. 101, de 04/05/00; 
(5) A despesa total contempla aquelas não sujeitas à vedação do art. 22, parágrafo único da Lei Complementar Federal n. 101, de 04/05/00. 
 
Eduardo Carone Costa, Conselheiro Presidente –  Rodrigo Gatti Silva, Diretor Geral em exercício – Nilza Maria de Oliveira, Diretora de Finanças 
– Geraldo Paulino da Silva, Contador, CRCMG 65721, Coordenador de Área de Contabilidade. 

 
GOVERNO ESTADUAL – PODER LEGISLATIVO 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

DEMONSTRATIVO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO A DEZEMBRO/2006 
 

LRF, art. 55, inciso III, alínea “a” – Anexo V (Portaria STN n. 586, de 29/08/2005) R$1,00 
ATIVO VALOR PASSIVO VALOR 

DISPONIBILIDADE FINANCEIRA  OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS  
Caixa 0,00 Depósitos de Diversas Origens 39.337,53 
Bancos Conta Movimento 2.620.978,54 Consignações/Retenções 1.121.977,48 
Aplicações Financeiras 6.087.333,64 Restos a Pagar Processados  
Outras Disponibilidades Financeiras  Do Exercício 1.930.236,34 

Créditos Financeiros a Receber do 
Tesouro Estadual – exercício 2006 2.158.504,71 

Outras Obrigações Financeiras 
Recursos de Convênios a Executar 358.978,81 

SUBTOTAL 10.866.816,89 SUBTOTAL 3.450.530,16 
INSUFICIÊNCIA ANTES DA 
INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR 
PROCESSADOS (I) 0,00 

SUFICIÊNCIA ANTES DA INSCRIÇÃO 
EM RESTOS A PAGAR PROCESSADOS 
(II) 7.416.286,73 

TOTAL 10.866.816,89 TOTAL 10.866.816,89 
INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS (III) 2.706.261,86 
SUFICIÊNCIA APÓS INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS (IV) = (II – III) 4.710.024,87 
Fonte: SIAFI-MG 
Eduardo Carone Costa, Conselheiro Presidente –  Rodrigo Gatti Silva, Diretor Geral em exercício– Nilza Maria de Oliveira, Diretora 
de Finanças – Geraldo Paulino da Silva, Contador, CRCMG 65721, Coordenador de Área de Contabilidade. 

 
GOVERNO ESTADUAL – PODER LEGISLATIVO 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

DEMONSTRATIVO DOS RESTOS A PAGAR 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO A DEZEMBRO/2006 
LRF, art. 55, inciso III, alínea “b” – Anexo VI (Portaria STN n. 586, de 29/08/2005) R$1,00 

RESTOS A PAGAR 
Processados Não Processados 

Inscritos Inscritos 
ÓRGÃO Exercícios 

Anteriores 
Do Exercício 

Suficiência 
antes da 

Inscrição em 
Restos a 

Pagar Não 
Processados 

Do Exercício 
Não Inscritos 

por 
Insuficiência 
Financeira 

Tribunal de Contas do Estado 
de M.G. 0,00 1.930.236,34 7.416,286,73 2.706.261,86 0,00 

TOTAL 0,00 1.930.236,34 7.416.286,73 2.706.261,86 0,00 
RESTOS A PAGAR 

Não Processados Processados 
Inscritos Inscritos DESTINAÇÃO DOS 

RECURSOS Exercícios 
Anteriores 

Do Exercício 

Suficiência 
antes da 

Inscrição em 
Restos a 

Pagar Não 
Processados 

Do Exercício 
Não Inscritos 

por 
Insuficiência 
Financeira 

Pessoal e Encargos Sociais 0,00 1.929.427,45 0,00 0,00 
Outras Despesas Correntes 0,00 808,89 2.504.437,48 0,00 
Investimentos 0,00 0,00 201.824,38 0,00 
TOTAL 0,00 1.930.236,34

7.416.286,73 

2.706.261,86 0,00 
Fonte: SIAFI-MG 



Eduardo Carone Costa, Conselheiro Presidente –  Rodrigo Gatti Silva, Diretor Geral em exercício – Nilza Maria de Oliveira, 
Diretora de Finanças – Geraldo Paulino da Silva, Contador, CRCMG 65721, Coordenador de Área de Contabilidade. 

GOVERNO ESTADUAL – PODER LEGISLATIVO 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 
DEMONSTRATIVO DOS LIMITES 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO A DEZEMBRO/2006 

LRF, art. 48 – Anexo VII  R$1,00 
DESPESA COM PESSOAL VALOR %  SOBRE A RCL 

Total  da Despesa com Pessoal para fins de apuração do Limite – TDP (1)  
147.288.944,93 0,6670% 

 
Limite Máximo (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 

 
170.660.506,65 0,7728% 

 
Limite Prudencial (§ único, art. 22 da LRF) 

 
162.127.481,32 0,7342% 

   

RESTOS A PAGAR 

 
INSCRIÇÃO EM RESTOS A 

PAGAR  NÃO PROCESSADOS 

SUFICIÊNCIA  
 ANTES DA 

INSCRIÇÃO EM 
RESTOS A PAGAR 

NÃO PROCESSADOS 
Valor apurado nos demonstrativos respectivos 2.706.261,86 7.416.286,73 

 
Eduardo Carone Costa, Conselheiro Presidente –  Rodrigo Gatti Silva, Diretor Geral em exercício – Nilza Maria de Oliveira, Diretora de Finanças 
– Geraldo Paulino da Silva, Contador, CRCMG 65721, Coordenador de Área de Contabilidade. 


